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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.o 15/2000
de 29 de Fevereiro

A maior parte das obras necessárias à realização do
Campeonato Europeu de Futebol de 2004 é da respon-
sabilidade de um conjunto de municípios.

A candidatura que conduziu à atribuição de tal res-
ponsabilidade a Portugal foi instruída com base em ante-
projectos de obras e empreendimentos que vinculam
as entidades que os irão realizar em termos de con-
tratação dos respectivos autores.

Acresce que os prazos disponíveis impõem que se
dê sequência às acções conducentes à concretização das
obras.

Deste modo, torna-se imprescindível criar um regime
excepcional aplicável apenas à aquisição dos projectos
referentes à execução das obras a realizar pelas autar-
quias locais no âmbito do Euro 2004.

Foi ouvida a Associação Nacional dos Municípios
Portugueses.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É criado um regime excepcional para aquisição dos
projectos necessários à execução das obras que sejam
da responsabilidade das autarquias locais, a realizar no
âmbito do Campeonato Europeu de Futebol de 2004.

Artigo 2.o

Ajuste directo

Os contratos de aquisição dos projectos referidos no
artigo anterior podem ser adjudicados por ajuste directo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22
de Dezembro de 1999. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Fernando Manuel dos Santos Gomes — Joa-
quim Augusto Nunes Pina Moura — Alberto de Sousa
Martins.

Promulgado em 17 de Fevereiro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 18 de Fevereiro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 16/2000
de 29 de Fevereiro

O Decreto-Lei n.o 311/95, de 20 de Novembro, trans-
pôs para o direito interno a Directiva n.o 92/59/CEE,
de 29 de Junho de 1992, relativa à segurança geral de
produtos.

Torna-se agora necessário estabelecer um procedi-
mento expedito para, com força obrigatória geral e por
proposta da Comissão de Segurança, serem proibidos

o fabrico, importação e exportação, comercialização ou
colocação no mercado de determinados produtos peri-
gosos.

Por outro lado, o diploma original é omisso quanto
ao modo de aplicação das medidas cautelares, maxime
as apreensões de bens, por parte da Inspecção-Geral
das Actividades Económicas, entidade responsável pelo
controlo de mercado.

Entendeu-se, ainda, actualizar os valores das coimas
aplicáveis no âmbito do diploma em causa, de acordo
com os limites legais em vigor.

Salienta-se, igualmente, que, nos termos do mesmo
diploma, compete ao Instituto do Consumidor assegurar
o apoio técnico, administrativo e logístico à referida
Comissão de Segurança. O avolumar das questões sub-
metidas à apreciação da Comissão de Segurança e a
necessidade de conferir maior eficiência a esse apoio
justificam a existência de um secretário com função pri-
mordial de coordenar todas as tarefas relacionadas com
o apoio que o Instituto do Consumidor deverá prestar
à mesma.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

na Lei n.o 24/96, de 31 de Julho, e nos termos das alí-
neas a) e c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição,
o Governo decreta, para valer como lei geral da Repú-
blica, o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 4.o, 8.o, 12.o e 16.o do Decreto-Lei
n.o 311/95, de 20 de Novembro, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 4.o

Obrigações do distribuidor

O distribuidor deve:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Desencadear as acções que se revelem adequa-

das para a eliminação de tais riscos, nomea-
damente a retirada do produto do mercado.

Artigo 8.o

Prorrogativas da Comissão

1 — Sem prejuízo das suas competências, a Comissão
pode propor ao Governo, em deliberação fundamen-
tada, a proibição, com carácter obrigatório geral, do
fabrico, importação, exportação, troca intracomunitária,
comercialização ou colocação no mercado de bens ou
serviços, ou categorias de bens ou serviços susceptíveis
de pôr em risco a saúde e a segurança dos consumidores,
em virtude da sua composição.

2 — A proibição a que se refere o número anterior
constará de portaria conjunta a aprovar pelos membros
do Governo responsáveis pelas tutelas das áreas da
defesa do consumidor, da saúde e da economia.

3 — (Anterior n.o 1.)
4 — (Anterior n.o 2.)



N.o 50 — 29 de Fevereiro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 683

Artigo 12.o

Contra-ordenações

1 — A violação do disposto nos artigos 3.o e 4.o e
nas portarias a que se refere o n.o 2 do artigo 8.o do
presente diploma constitui contra-ordenação punível
com coima entre 10 000$ e 750 000$ ou 50 000$ e
9 000 000$, consoante se trate, respectivamente, de pes-
soas singulares ou colectivas.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Para além das coimas referidas no n.o 1, podem

ainda ser aplicáveis, nos estritos limites fixados na lei
geral, as seguintes sanções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissões ou acti-

vidades cujo exercício depende de título público
ou de autorização ou homologação de autori-
dade pública;

c) Privação do direito a subsídio ou benefício
outorgado por entidades ou serviços públicos;

d) Privação do direito de participar em feiras ou
mercados;

e) Privação do direito de participar em arrema-
tações ou concursos públicos que tenham por
objecto a empreitada ou a concessão de obras
públicas, o fornecimento de bens ou serviços,
a concessão de serviços públicos e a atribuição
de licenças ou alvarás;

f) Encerramento de estabelecimento cujo funcio-
namento esteja sujeito a autorização ou licença
de autoridade administrativa;

g) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

4 — São passíveis de apreensão e retirada do mer-
cado, nos termos dos artigos 74.o e seguintes do Decre-
to-Lei n.o 28/84, de 20 de Janeiro, os produtos que,
nos termos do presente diploma, possam ser conside-
rados perigosos.

Artigo 16.o

Apoios, secretariado executivo e encargos

1 — O apoio técnico, administrativo e logístico ao fun-
cionamento da Comissão a que se refere o artigo 6.o
é assegurado pelo Instituto do Consumidor, sendo coor-
denado por um secretário, equiparado, para todos os
efeitos legais, a director de serviço.

2 — Para o efeito referido no número anterior, o qua-
dro de pessoal dirigente do Instituto do Consumidor,
anexo ao Decreto-Lei n.o 195/93, de 24 de Maio, é acres-
cido de um lugar de director de serviço.

3 — Os encargos orçamentais decorrentes do funcio-
namento da Comissão são suportados por verbas do
Instituto do Consumidor, mediante inscrição de uma
divisão própria, sendo o seu montante fixado por des-
pacho conjunto do Ministro das Finanças e do ministro
responsável pela área da defesa dos consumidores.»

Artigo 2.o

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 16
de Dezembro de 1999. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Fernando Manuel dos Santos Gomes —
António do Pranto Nogueira Leite — Vítor Manuel

Sampaio Caetano Ramalho — Luís Manuel Capoulas
Santos — Maria Manuela de Brito Arcanjo Marques da
Costa — Alberto de Sousa Martins — Armando António
Martins Vara.

Promulgado em 17 de Fevereiro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 18 de Fevereiro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 17/2000

de 29 de Fevereiro

O Decreto-Lei n.o 233/96, de 7 de Dezembro, desen-
volvendo o regime jurídico estabelecido na Lei n.o 11/89,
veio definir o estatuto dos militares das Forças Armadas
envolvidos em missões humanitárias e de paz fora do
território nacional, no quadro dos compromissos inter-
nacionais assumidos por Portugal.

Atendendo a que também os elementos dos serviços
e das forças de segurança dependentes do Ministério
da Administração Interna se encontram em vias de
desempenhar missões policiais, humanitárias e de paz
fora do território nacional, designadamente em Timor
Leste, dentro do mesmo contexto referido, torna-se
indispensável estender aos mesmos, numa óptica de coe-
rência legislativa, o conjunto de medidas constantes do
Decreto-Lei n.o 233/96, de 7 de Dezembro.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela Lei n.o 11/89, de 1 de Junho, e pelo n.o 3 do
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho,
e nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

1 — É aplicável aos elementos dos serviços e das for-
ças de segurança dependentes do Ministério da Admi-
nistração Interna envolvidos em missões humanitárias
e de paz fora do território nacional, no quadro dos com-
promissos assumidos por Portugal, o Decreto-Lei
n.o 233/96, de 7 de Dezembro, com as devidas adap-
tações.

2 — As competências atribuídas ao Ministro da
Defesa Nacional no diploma indicado no número ante-
rior devem considerar-se reportadas ao Ministro da
Administração Interna em tudo o que respeita às enti-
dades indicadas no n.o 1.

3 — A portaria a que se refere o n.o 2 do artigo 11.o
do diploma indicado no n.o 1 é assinada pelos Ministros
dos Negócios Estrangeiros, da Administração Interna
e da Defesa Nacional.
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Artigo 2.o

O presente diploma produz efeitos desde 1 de Janeiro
de 2000.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 30
de Novembro de 1999. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Luís Filipe Marques Amado — Júlio de
Lemos de Castro Caldas — Fernando Manuel dos Santos
Gomes — António do Pranto Nogueira Leite — Alberto
de Sousa Martins.

Promulgado em 9 de Fevereiro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 18 de Fevereiro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.o 18/2000
de 29 de Fevereiro

Tal como em outros casos semelhantes, o Governo
tem procurado fornecer ao consumidor toda a infor-
mação disponível sobre os bens a adquirir, tendo especial
atenção à informação que se prende com consumo ener-
gético, contribuindo assim, entre outros aspectos, para
uma utilização mais racional da energia.

Nesta matéria, a política energética do Governo coin-
cide, em grande medida, com a política comunitária,
tendo já o Decreto-Lei n.o 41/94, de 11 de Fevereiro,
que veio estabelecer o regime a que deve obedecer o
consumo de energia dos aparelhos domésticos, feito a
transposição da Directiva do Conselho n.o 92/75/CEE,
de 22 de Setembro, para o direito interno.

Na sequência da referida directiva, a Comissão das
Comunidades Europeias adoptou a Directiva
n.o 98/11/CE, de 17 de Janeiro, relativa à etiquetagem
energética das lâmpadas eléctricas para uso doméstico.

O presente diploma procede à transposição da refe-
rida directiva para a ordem jurídica interna.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei estabelece as regras relativas
à etiquetagem energética das lâmpadas eléctricas para
uso doméstico, transpondo para o direito interno a
Directiva da Comissão n.o 98/11/CE, de 17 de Janeiro.

Artigo 2.o

Âmbito

1 — As disposições do presente diploma aplicam-se
às seguintes lâmpadas eléctricas:

a) Lâmpadas eléctricas incandescentes e lâmpadas
eléctricas fluorescentes compactas integrais,
comercializadas para uso doméstico;

b) Lâmpadas eléctricas fluorescentes lineares e
lâmpadas eléctricas fluorescentes compactas
não integrais, comercializadas para qualquer
tipo de uso.

2 — Não são abrangidas pelo presente diploma as
seguintes lâmpadas eléctricas:

a) Lâmpadas eléctricas com um fluxo luminoso
superior a 6500 lm;

b) Lâmpadas eléctricas cuja potência absorvida é
inferior a 4 W;

c) Lâmpadas eléctricas reflectoras;
d) Lâmpadas eléctricas colocadas no mercado ou

comercializadas para serem principalmente uti-
lizadas com outras fontes de energia, como as
baterias;

e) Lâmpadas eléctricas cuja comercialização ou
colocação no mercado não tem como objectivo
principal a produção de luz na frequência visível;

f) Lâmpadas eléctricas colocadas no mercado ou
comercializadas como componentes de um pro-
duto cujo objectivo principal não consiste em
iluminar, salvo as lâmpadas que são separada-
mente postas em venda, em locação, em locação
com opção de compra ou em exposição, nomea-
damente como peças de substituição.

3 — É autorizada a junção de etiquetas ou fichas de
informação conformes com o presente diploma às lâm-
padas eléctricas referidas no número anterior, desde que
tenham sido publicadas normas de medição do consumo
de energia, de acordo com o estabelecido no artigo 4.o

Artigo 3.o

Definições

1 — Para efeitos do presente diploma, entende-se por
«lâmpada eléctrica» a parte, passível de ser desmontada
pelos utilizadores finais, de um aparelho de iluminação
que emite radiação luminosa na frequência do visível.

2 — Para efeitos do presente diploma, adoptam-se
as definições constantes no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 41/94, de 11 de Fevereiro.

Artigo 4.o

Normalização

As informações requeridas pelo presente diploma são
obtidas através da aplicação das normas portuguesas
que adoptem as normas europeias de medição do con-
sumo de energia e cujos números de referência tenham
sido, para o efeito, publicados pelo Instituto Português
da Qualidade.

Artigo 5.o

Etiquetas e fichas de informação

1 — O distribuidor de lâmpadas eléctricas abrangidas
pelo âmbito do presente diploma fica obrigado, sempre
que proceda à sua colocação em exposição, a exibir uma
etiqueta em cada uma delas.

2 — A etiqueta referida no número anterior deve
obedecer às especificações do anexo I ao presente
diploma, que dele faz parte integrante, devendo ser
aposta, impressa ou fixa no exterior da embalagem indi-
vidual da lâmpada eléctrica.
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3 — Nenhum outro elemento aposto, impresso ou fixo
no exterior da embalagem da lâmpada eléctrica pode
impedir ou reduzir a visibilidade da etiqueta.

4 — São excluídas da obrigação estabelecida nos n.os 1
e 2 as situações em que, pelo facto de a embalagem
ser demasiado pequena, não seja viável o seu cum-
primento.

5 — Nos casos previstos no número anterior, deve
a etiqueta, com respeito pelas especificações constantes
para o efeito do anexo I, ser fixa à lâmpada ou colocada
na embalagem em condições distintas das estabelecidas
para os restantes casos.

6 — Nos casos previstos no n.o 4, pode, em alternativa
ao cumprimento do disposto no número anterior, ser
exibida uma etiqueta de dimensão normal, sendo colo-
cada, designadamente, no respectivo expositor.

7 — É proibida a aposição nas lâmpadas eléctricas
de outras etiquetas, marcações, símbolos ou inscrições
relativos ao consumo de energia que possam induzir
os consumidores em erro ou criar confusão.

8 — Para além da etiquetagem obrigatória estabele-
cida nos números anteriores, é permitido o fornecimento
de fichas de informação que se refiram ao consumo
de energia das lâmpadas eléctricas, as quais podem ser
incluídas em todas as brochuras que lhes digam respeito
ou em outra literatura que as acompanhe.

9 — Quando exista, a ficha de informação referida
no número anterior deve conter as informações men-
cionadas no n.o 1.2 do anexo I.

10 — Sempre que uma lâmpada eléctrica seja pro-
posta para venda ou para locação, com ou sem opção
de compra, por meio de correspondência, de catálogo
ou por qualquer outro meio em que seja previsível que
o potencial comprador não veja a lâmpada eléctrica
exposta, o distribuidor deve garantir a disponibilização,
sob forma impressa, nomeadamente por catálogo de
vendas por correspondência, de informação que inclua
todos os dados constantes do anexo II ao presente
diploma, que dele faz parte integrante.

11 — A classe de eficiência energética de uma lâm-
pada eléctrica especificada na etiqueta e na ficha de
informação deve ser determinada em conformidade com
o anexo III ao presente diploma, que dele faz parte
integrante.

Artigo 6.o

Fornecimento das etiquetas e fichas

1 — Os fornecedores das lâmpadas eléctricas devem
facultar gratuitamente aos distribuidores as respectivas
etiquetas, executadas de acordo com o disposto no pre-
sente diploma.

2 — Para efeitos do n.o 8 do artigo anterior, os for-
necedores das lâmpadas eléctricas devem facultar gra-
tuitamente aos distribuidores as respectivas fichas de
informação.

3 — As etiquetas e as fichas de informação são obri-
gatoriamente fornecidas em língua portuguesa.

Artigo 7.o

Organismos acreditados

1 — Os organismos acreditados para a realização dos
ensaios previstos nas normas referidas no artigo 4.o
devem estar qualificados para o efeito, nos termos do
Decreto-Lei n.o 234/93, de 2 de Julho, que instituiu o
Sistema Português da Qualidade.

2 — Da creditação é dado conhecimento à entidade
fiscalizadora.

Artigo 8.o

Documentação técnica

1 — O fornecedor deve elaborar um dossier contendo
a documentação técnica que permita avaliar a exactidão
das informações constantes da etiqueta e da ficha de
informação, a qual incluirá os seguintes elementos:

a) O nome, a designação comercial e o endereço
do fornecedor;

b) Uma descrição geral do modelo da lâmpada
eléctrica, por forma a permitir a sua identifi-
cação inequívoca;

c) Informações sobre as principais características
que estiveram na base da concepção do modelo
da lâmpada eléctrica, designadamente as que
afectam sensivelmente o seu consumo de ener-
gia, incluindo desenhos, se necessário;

d) Relatórios dos ensaios de medição efectuados,
no âmbito dos procedimentos previstos no
artigo 4.o, no modelo da lâmpada eléctrica,
incluindo, quando disponíveis, os realizados por
organismos acreditados para o efeito;

e) As informações e os relatórios de ensaios de
medição referidos nas alíneas c) e d), relativos
a modelos de lâmpadas eléctricas similares,
quando as informações e os relatórios de ensaios
de medição referentes ao modelo em causa
tenham como base os valores obtidos para
aqueles;

f) Instruções de funcionamento, se necessário.

2 — O fornecedor deve manter a documentação téc-
nica ao dispor da entidade fiscalizadora durante um
período de cinco anos, contados a partir da data da
última fabricação de cada modelo de lâmpada eléctrica.

Artigo 9.o

Presunção de conformidade

A informação contida na etiqueta e na ficha de infor-
mação goza de presunção de conformidade com o dis-
posto no presente diploma.

Artigo 10.o

Medidas de salvaguarda

1 — Sempre que a entidade fiscalizadora entender
que existem fortes motivos para considerar que as infor-
mações constantes das etiquetas ou das fichas de infor-
mação são incorrectas, pode exigir que o respectivo for-
necedor, nos termos do disposto no artigo 8.o, apresente
elementos que provem a correcção dessa informação.

2 — Para efeitos do número anterior, a entidade fis-
calizadora pode exigir dos fornecedores, a título gratuito,
as lâmpadas eléctricas necessárias para comprovação das
informações constantes das etiquetas e das fichas de
informação, as quais serão devolvidas após a realização,
por um organismo acreditado, dos ensaios adequados
para o efeito.

3 — Os encargos resultantes da realização dos ensaios
que visem a averiguação da veracidade das informações
constantes das etiquetas e das fichas de informação são
suportados pela entidade que promover a verificação,
salvo quando o consumo de energia da lâmpada eléctrica
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não corresponder ao declarado, caso em que os referidos
encargos são suportados pelo agente económico que for-
neceu a informação.

Artigo 11.o

Coordenação da aplicação global do diploma

1 — A Direcção-Geral da Energia coordenará a apli-
cação global do presente diploma, devendo propor as
medidas necessárias à prossecução dos seus objectivos.

2 — A entidade fiscalizadora deve enviar trimestral-
mente à Direcção-Geral da Energia uma listagem das
acções de fiscalização realizadas naquele período, des-
tacando os modelos de aparelhos onde foram verificadas
infracções e a natureza das mesmas.

Artigo 12.o

Entidade fiscalizadora

1 — A competência para fiscalizar o cumprimento do
disposto no presente diploma cabe à Inspecção-Geral
das Actividades Económicas (IGAE).

2 — Para efeito do disposto no número anterior, a
IGAE pode solicitar o apoio das direcções regionais
do Ministério da Economia.

3 — A IGAE pode ainda solicitar o auxílio de quais-
quer entidades, nomeadamente os organismos acredi-
tados previstos no n.o 1 artigo 7.o, sempre que o julgue
necessário ao cabal exercício das suas competências.

Artigo 13.o

Contra-ordenação

1 — Constitui contra-ordenação, punível com coima:

a) De 30 000$ a 300 000$, a infracção ao disposto
nos n.os 3, 7, 10 e 11 do artigo 5.o;

b) De 50 000$ a 500 000$, a infracção ao disposto
nos n.os 1, 2, 5 e 6 do artigo 5.o, nos artigos 6.o
e 8.o e no n.o 2 do artigo 10.o;

c) De 60 000$ a 600 000$, a falta de observância
do conteúdo ou inexactidão das informações
constantes das etiquetas ou das fichas de infor-
mação.

2 — A negligência e a tentativa são puníveis.
3 — No caso de a infracção ser praticada por pessoa

singular, os montantes referidos no n.o 1 são reduzidos
a metade.

4 — A entidade fiscalizadora referida no artigo ante-
rior procede à instrução dos processos relativos às con-
tra-ordenações verificadas.

Artigo 14.o

Competência para aplicação das coimas

A aplicação das coimas previstas no presente diploma
é da competência da Comissão de Aplicação de Coimas
em Matéria Económica (CACME).

Artigo 15.o

Distribuição do produto das coimas

O produto resultante da aplicação das coimas tem
a seguinte distribuição:

a) 60% para o Estado;
b) 30% para a IGAE;
c) 10% para a Direcção-Geral da Energia.

Artigo 16.o

Alterações a legislação conexa

1 — O artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 41/94, de 11
de Fevereiro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 12.o

Competência para aplicação das coimas

A aplicação das coimas previstas no presente diploma
é da competência da Comissão de Aplicação de Coimas
em Matéria Económica (CACME).»

2 — O artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 41/94, de 11
de Fevereiro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 13.o

Distribuição do produto das coimas

O produto resultante da aplicação das coimas tem
a seguinte distribuição:

a) 60% para o Estado;
b) 30% para a IGAE;
c) 10% para a Direcção-Geral da Energia.»

Artigo 17.o

Disposição final

Em tudo quanto não esteja previsto no presente
diploma aplica-se, subsidiariamente, o Decreto-Lei
n.o 41/94, de 11 de Fevereiro, bem como o Decreto-Lei
n.o 28/84, de 20 de Janeiro.

Artigo 18.o

Aplicação às Regiões Autónomas

1 — O presente diploma é aplicável às Regiões Autó-
nomas sem prejuízo das competências exercidas pelos
serviços e organismos competentes das respectivas admi-
nistrações regionais.

2 — O produto da aplicação das coimas pelas Regiões
Autónomas constitui receita das mesmas.

Artigo 19.o

Produção de efeitos

As normas relativas à colocação no mercado, à comer-
cialização e à exposição para venda por correspondência
constantes do anexo II produzem efeitos a partir de 1
de Janeiro de 2001.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 16
de Dezembro de 1999. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura — José
Sócrates Carvalho Pinto de Sousa — Armando António
Martins Vara.

Promulgado em 17 de Fevereiro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 18 de Fevereiro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.
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ANEXO I

Etiqueta

1 — Estrutura da etiqueta:
1.1 — A etiqueta deve ser escolhida de entre as ilus-

trações que se seguem. Caso a etiqueta não esteja
impressa na embalagem, mas se encontre aposta ou fixa
a ela, deve ser utilizada a versão policromática. Caso
se utilize a versão com impressão monocromática, pode-
rão usar-se, para o fundo e para a impressão, quaisquer
cores, desde que seja mantida a legibilidade da etiqueta:

1.2 — Da etiqueta devem constar as seguintes infor-
mações:

I) Classe de eficiência energética da lâmpada eléc-
trica, determinada de acordo com o anexo III.
A letra da respectiva classe deve ser impressa
ao mesmo nível da seta correspondente;

II) Fluxo luminoso da lâmpada eléctrica, em lúmens,
medido de acordo com os procedimentos de
ensaio das normas harmonizadas referidas no
artigo 4.o do presente decreto-lei;

III) Potência absorvida da lâmpada eléctrica, em
watts, medida de acordo com os procedimentos
de ensaio das normas harmonizadas referidas
no artigo 4.o do presente decreto-lei;

IV) Tempo de vida médio nominal da lâmpada eléc-
trica, em horas, medido de acordo com os pro-
cedimentos de ensaio das normas harmonizadas
referidas no artigo 4.o do presente decreto-lei.
Esta informação pode ser omitida caso não haja,
nas embalagens, informações sobre o tempo de
vida da lâmpada eléctrica;

1.3 — As informações especificadas no n.o 1.2, alí-
neas II) e III), e, se for caso disso, no n.o 1.2, alínea IV),
que já figurem na embalagem da lâmpada eléctrica
podem não constar da etiqueta, podendo, nesse caso,
a sua esquadria ser também suprimida. A etiqueta será
então escolhida de entre as seguintes ilustrações:

2 — Impressão da etiqueta:
2.1 — A etiqueta deve ser impressa de acordo com

as seguintes indicações:

A etiqueta deve ter, em volta, uma margem em branco
de, pelo menos, 5 mm.

Quando nenhuma das faces da embalagem tiver uma
dimensão que permita conter a etiqueta e a margem
em branco ou quando a etiqueta e a margem ocuparem
mais de 50% da superfície da face maior, a etiqueta
e a margem podem ser reduzidas, mas apenas o neces-
sário para satisfazer ambas as condições. No entanto,
a dimensão da etiqueta não poderá em caso algum ser
inferior a 40% (nas suas dimensões lineares) da dimen-
são normal;

2.2 — Cores utilizadas na versão policromática da eti-
queta: CMAP — ciano, magenta, amarelo, preto.

Exemplo: 07X0: 0% ciano, 70% magenta, 100% ama-
relo, 0% preto.

Setas:

A: X0X0;
B: 70X0;
C: 30X0;
D: 00X0;
E: 03X0;
F: 07X0;
G: 0XX0.

Cor da esquadria: X070.
Todo o texto é em preto. O fundo é em branco.

ANEXO II

Vendas por correspondência e outras vendas à distância

Os catálogos de vendas por correspondência e outras
informações impressas referidas no n.o 8 do artigo 5.o
do presente decreto-lei devem conter uma cópia da eti-
queta ou os dados que se seguem, na ordem por que
são indicados:

1) Classe de eficiência energética [n.o 1.2, alínea I),
do anexo I], expressa como «Classe de eficiência
energética. . .», numa escala de A (mais efi-
ciente) a G (menos eficiente). Caso estas infor-
mações sejam apresentadas num quadro, a apre-
sentação pode variar, desde que seja claro que
a escala vai de A (mais eficiente) a G (menos
eficiente);

2) Fluxo luminoso da lâmpada eléctrica [n.o 1.2,
alínea II), do anexo I];

3) Potência absorvida [n.o 1.2, alínea III), do
anexo I];
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4) Tempo de vida médio nominal da lâmpada eléc-
trica [n.o 1.2, alínea IV), do anexo I].

(Esta informação pode ser omitida, caso no
catálogo não seja dada qualquer outra informa-
ção sobre o tempo de vida da lâmpada eléctrica.)

ANEXO III

Classes de eficiência energética

A classe de eficiência energética de uma lâm-
pada eléctrica deve ser determinada do seguinte
modo:

1 — Classificam-se na classe A as seguintes
lâmpadas eléctricas:

Lâmpadas eléctricas fluorescentes sem balastro
integrado que satisfaçam a seguinte expressão
(as lâmpadas eléctricas exigem um balastro e ou
outro dispositivo de controlo para ligação à
rede):

W « 0,15×“v+0,0097×v

Outras lâmpadas que satisfaçam a seguinte expres-
são:

W « 0,24×“v+0,0103×v

em que:

v é o fluxo luminoso da lâmpada eléctrica,
em lúmens;

W é a potência absorvida da lâmpada eléctrica,
em watts.
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2 — Se uma lâmpada eléctrica não for classificada
na classe A, a sua classe de eficiência energética deve
ser determinada de acordo com o seguinte quadro:

Classe de eficiência energética Índice de eficiência
energética EI

B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EI ‹ 60 %
C . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 % « EI ‹ 80 %
D . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 % « EI ‹ 95 %
E . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 95 % « EI ‹ 110 %
F . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110 % « EI ‹ 130 %
G . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EI » 130 %

sendo o índice de eficiência energética EI calculado
segundo a fórmula:

EI = W ×100%WR

em que W é a potência absorvida da lâmpada eléctrica,
em watts, e a potência de referência WR é calculada
do seguinte modo:

WR = 0,88 × “ v + 0,049×v para v › 34 lm
WR = 0,2 × v para v « 34 lm

em que v é o fluxo luminoso da lâmpada eléctrica, em
lúmens.


